
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0030 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0030 / 2013 	 DE 	19/02/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 GILSON BARRETO 

EMENTA:  Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 

o "Cãonnin hada" a ser realizado anualmente no mês de 

outubro, e dá outras providências. 

  

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 



•) r- 

F On'ia ne' 

3 o 	de 3  

CiittARA MUNICIPAL DE 	 _ 

SAO PAULO 	"O',  • 1•• 

PROJETO DE LEI N.' 01 - PL 
01- 00030/2013 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o "Cãominhada" a ser 
realizado anualmente no mês de outubro, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica instituído no Município de São Paulo, o "Cãominhada", a realizar-se, anualmente, no 
mês de outubro. 

Parágrafo Único - O evento instituído por esta Lei será realizado preferencialmente na semana do dia 4 
de outubro e passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 2° - O planejamento, a regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder 
Executivo, através dos órgãos competentes, juntamente com as 0NG's que atuam na assistência aos 
animais carentes do município, sem prejuízo da participação de empresas patrocinadoras do evento. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Giko 
Vere. — PS 13 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 	 ,t0 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A "Cãominhada" tem por objetivo alertar e sensibilizar a população para a problemática do 
abandono de animais domésticos, chamando a atenção para a posse responsável, além de 
informar sobre o bem-estar físico e mental dos animais. 

O Dia Mundial do Animal é comemorado no dia 4 de outubro, desde 1930. A data foi 
escolhida para homenagear São Francisco de Assis, santo protetor dos animais, que morreu no 
dia 4 de outubro de 1226. Por esta razão, outubro foi o mês escolhido para instituir o evento 
no Calendário Oficial do Município de São Paulo, dando preferência para sua realização a 
semana do dia 04. 

A "Cãominhada" também é a oportunidade de estimular a prática de atividade física 
integralizando o dono com seu animal de estimação. 

Diante do acima exposto, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação e conto com o apoio 
dos Nobres Pares para sua aprovação. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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À 	• 
Solange/ noneo os Santos 

Supervisora de SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0030/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.grefeitura.sp.aov.br/leclislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 12.634/98 e 13.295/02; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo, alterada pelas Leis n°s 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituída pela portaria n° 4.550,de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências. 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de são Paulo, e dá 
outras providências,especialmente seu artigo 7°, inciso CLXXVIII; 

- Lei Municipal n° 14.761, de 5 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o 
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
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- PL n° 188/96, que dispõe sobre o recolhimento dos detritos depositados na via 
pública, por cães e gatos. 

- PL 448/06, que obriga as lojas de serviços para animais de estimação a instalar 
paredes ou divisórias que permitam a visualização da realização dos serviços e dá 
outras providências. 

- PL 477/10, que dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em 
estabelecimentos, exposições, shows e eventos similares; proíbe entregá-los como 
brindes ou em sorteios, e dá outras providências. 

- PL 543/06, que dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de um 
crematório para animais, especialmente animais domésticos como cães e gatos, e dá 
outras providências. 

- PL 17/13, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de 
conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose", e dá outras 
providências. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 03. 

São Paulo, 1 de março de 2013. 

Marce 	bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora • • - etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI10.309/1987 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

LEI N0  10.309 22/04/1987 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao 
de zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

DOM 23/04/1987 p. 2 c. 1-3 

- DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2 

Projeto de Lei N 0  24/1987 (ver documento) 

EXECUTIVO; .Janio da Silva Quadros 

Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Ato n° 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 3 0 , 35 a 39, todos desta Lei. 
(ver documento) 

- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, 
quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande 
porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei n° 13,131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, 
uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei n 0  13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas 
constantes da presente lei caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora 
instituido, aplicando-se as penalidades e os procedimentos 
administrativos nele previstos. 

- Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Animal - Apreensao de animal domestico - Centro de Controle de 
Zoonoses - Controle de zoonoses - Cao 

[ Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

Título: 
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Retificação: 
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Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI N9 10.309 	, DE 2 2  DE Abril 	DE 1.987 

Dispõe sobre controle de populações ani-
Mais, bem como sobre prevençao e controle 
de zoonoses no Município de. São Paulo, e 
de outras providência.. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, noe,termós do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art.-19 - O desenvolvimento de . ações 
objetivando o controle das pop lações animais, bem cornos 
prevenção e o controle das zoo gges no Município de Sio 

ç Paulo, passam a ser regulados la presente lei. 
Art. 29 - Fica Centro de Controle 	de 

Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responeaeel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio 
sa transmissível, naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-veres; 

II - AGENTE SANITARIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; _ 

II/ - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO; Os de valor afe 
tivo. passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO; As espécies 
domésticas, áriadas, utilizadascm destinadas à produção, 
económica; 

VI - ANIMAIS SINANTROP/COS: 	As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, traio corno os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul,„ 
gas e outros; 

VII -,ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores' do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final; 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS OS/ANIMAIS: As 
dependências apropriadas do Centro de Cówerole de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CAES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o' outros animais, em logradou 
coo públicos, de forma repeti 4 

XI - MAUS TRAI : Toda e qualquer ação vol. 

k"  tada contra os animais que im ique em crueldade, ~via 
mente em ausência de alimentaçao mínima necessária, exces 
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suU 
missão a experiências pseudoclentíficao e o que mais dii 
põe o Decreto Federal n9 24.645,•de 10 de julho de 193T, 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: .A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto. com  outros ani-
mais portadores de doenças infeccionas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas à sua es 
pécie e porte; 

XII/ - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espécies não domésticas: 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeirae; 

' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 
,os dedos revestidos de cascos: 

XVI - COLEOES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 
de égua parada. 

Art. 49 - Constituem objetivos básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morte 
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cai 
sados pelas zoonosee urbanas prevalentes; 

• . 	II - Preservara saúde da população, 	me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expi 
riénclas da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
das ações de controle das populações animais; . 	

I -1,revenir, reduzir e eliminar as cau 
eas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde m o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa 
doe por animais, 

DA APREENSKO DE ANIMAIS 

Art. 69 - E proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - E proibido o passeio de cães 
nas . vias e logridouroepúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com Idade e 
força suficientes para controlar movimentos do animal. 

ParA2rafo único 03-cães mordedores e Ir 
bravios somente poderao sair às r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 -- Serão :apreendidos os cães mor 
dedoras viciosos, condição essa constatada por Agente Sã 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrincie isgligial. 

Art. 99 - Será-apreendido todo e qual- • 
quer animal; 	 . 

. I - Encontrado solto nas vias e logtadou 
1 roi públicos ou locais de livre acesso ao público; 

' 	I/ - Suspeito de raiva ou outra zoonose; 
III - Submetido a maus tratos por seu pro 

prietário ou preposto deste; 
IV - Mantido em condições inadequadas de 

"vida ou alojamento; 
V - Cuia criação ou uso sejam vedados pe 

la presente lei. • 

Parágrafo único -:Cs, animais apreendidos 
por força do disposto nemtefartigo somente poderão serres' 
gatados se constatado, por Agente Sanitário, nao Reis sub 
sistirem as cansas ensejadoras da apreensão. 

- 	 Art. 10 - O animal cuja apreensão for 1M 
- praticável poderá: a juizo do Agente Sanitário, ser saca' 
ficado "In 1oco. 	., 

Art. 11 - A Prefeitura dó Município de 
São Paulo não responde por indenização nos casos de: 

I - Dano ou óbito do animal apreendido; 
II - Eventuais danos materiais ou pes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão 
sofrer - as seguintes deatinações, a criterio do Orgao Saud 
tárlo responsável: 

/ - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

'III - Adoção; 
IV - Doação; 
V - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelam 
animais são de inteira responsabilidade de 804.18 proprietí 
rios. 

Parágrafo único Quando o ato danoso for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-ã a este a 
responsabilidade a qua alude o pre6nta artigo. 

Art. 14 - 2 de re ponsabilidade dos ero 
prietarlos a manutençao doe animai4 em perfeitas ocndiçoeri 
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem como as 
providencias pertinentes à remoção dos dejetós por eles -
deixados nas vias públicas. 

Art. IS - É proibido abandonar animais em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietários serio encaminhados ao 01-  
pão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exercí 
cio de suas funções, às dependencias de alojamento do ani 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais sere regulamentada pelas mwspectivasccg 
venções. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
-deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
-no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposicões posteriores. , 

Parágrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos eqüídeos. 

. 	Art. 19- Todo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni 
zado . contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do caca 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete: a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpes e isentas de animais da fauna sinantrópica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inservIveis ou outros materiais que propiciem a 
instelaeão e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mantê 
los pemanentemente isentos de' coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito. 

Art. 24 - Nas obr p,,,de construção civil 
é'obrigatória a drenagem permanente de colaça:1e líquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de fprma a impedir a pro 
liferaçao de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 25 - à proibida a criação e a menu 
tenção de animais da espécie suína, em 'zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dsi 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Ait. 26 ,- São proibidas no Município -de 
Sio Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações exceecionais, a juízo do Órgão Sanitário Respon 
salivei, a criaçao, a manutenção e o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis' 
posições pertinentes contidas na Lei Federal no- 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange á fauna brasileira. 

Art. 27 Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais apos a concessão dE 
laudo específico, emitido pelo Orgão Sanitário Responsável. 

Parágrafo único - 0 laudo MencdmxWb nes' 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica ea 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
du}ndições de alojamento e manutenção dos animais. 

Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evidenciando sintomatologia clinica de raiva, constatada por 
médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um-laboratdrio.ofi ' 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residén 
eia par,ticular, a criação, o alojamento e a manutenção clã 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou felima, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu 
tenção de: animais, em quantidade superior ao estabelecidi 
neste art....go, caracterizará o canil de propriedade priva• 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 0.266, de- 20 d,  junho de 1975 (C7eiligó de Edifi 
cações) e dOm0.5dWspo3,Jelvas pertinentes. j 

§ 29 og canis de propriedade . privada 
somente poderàó funcionar após vistoria técnica efetuade. 

.Pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi 



Oes de slojamento'e manutenção dos animais, è expediçAd 
de laudo pelo Orgão SaniUrio Responsável, renovado èmual 
mente. 

	

. Art. 30 - 5 proibida a permanência 	de 

	

animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 
uso coletivo tais como ,  cinemas, teatros, clubes espOrti 
vos e recreativos, estabeleciment ,,00merciais,industrials 
e de - saúde, escolas, piscinas, fel : as. 

ParAgrafo único -Excetuam-se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos 
legal e adequadamente instalados, destinados a criaçao, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

Art. 31 - E proibida a exibição de toda 
e qualquer espáhie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. . 

Art. 32 - E proibida a utilização ou ex 
poeição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comenda 
lização de animais vivos, com fins não alimentícios, ft 
cais sujeitos, além do disposto na Lei n9 8.266, - de 20 da 
junho de 1975, A obtenção de laudo emitido pelo órgão Sa 
nitirio Responsável, renovado anualmente.. 

ParAgrafo único - o laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
condições sanitArias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - E proibido o use) de animais 
feridoe, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 
animal: 

Parágrafo único - E obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeirae, nos veículos de que trata este arti 
go. 

DAS SANCISES 
Art. 35 - verificada a infração a qual 

quer dispoeitivo desta lei, os Agentes Sanitários,indepeW 
dentemente de outras sanções cabiveis decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades. 

I - Multa; 
II - Apreengão do animal; 

• III - interdição total ou parcial, tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de AlvarA. 
Art. 36 - A pena de multa seri variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue, 

MIN/M0 	MÁXIMO 
I - Para infral1/4  

de natureza 1 , 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFM 

II - Para infraçõe4 
de nabireza gr_ 
ve 	 Acima de 	5 UFM 

• 1 UFM 
III Para infrações 

de mMairema gra 
víssima 	- Acima de . 10 UFM 

5 UF.74 
§ 19 - Para efeito do dispostb neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizarã ae infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

	

29 - Na reincidáncia, a multa 	será 
aplicada em dobro. 

• § 39 - A pena de multa não exoluirã,con 
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no pari 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma nato 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva aoreensid 
de animais, a interdiçao de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvarã. 

Art. 37 - Os Agentes SanitArios são compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o ara 
go 35. 

ParAgrafo único - O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização ad 
exercício de suas funções, Sujeitarão o infrator a pendi 
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cablveis7 

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre 
vistas no artigo 35, O proprietãrio do animal apreendidoa 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, dõ 
alimehtagão, assistência veterindria e outras. 

Art. 39 - A presente lei serã regulamenta 
da pelb Executivo. 

• Art. 40 - As despesas com a execução .doe 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentirias prõ 
prias. 	 . -  

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em' contrii= 
rio, especialmente o Ato nu 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de .  
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
J5N10 DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos NegScios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretár±b das Finanças 
FERNANDO MURO PIRES ROCHA FILHO, Secretfirio de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO,. SecretArlo dos Negócios ExtraordinArios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Abril 	de 1.987. 

JAIR CARVALHO MONTSIRO, Secretário,do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987 

Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - itmeeVi - Laia-se Cate empe e não como constou, 
	 as baratas, as moscas, os pernilongos, ..... 
NO Art. 23 Leia-se como segue e nãO como constou, 
	 e mantê-los permanentemente isentos de 	 
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LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento 
aos proprietarios de caes, e da outras providencias. 
DOM 14/07/1994 p. 2 c. 1-2 
Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 
Mario Dias 

Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Campanha de esclarecimento - Cao - Animal - Fezes - Infraçao /art. 2 0  - 
par. 20/ - Multa /art. 2 0  - par. 20/ - Proprietario - Remoçao /art. 2 0  - par. 
1 0/ 
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• LEI N2 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  577/93,. do Vereador Mario Dias) 

Dispõe sobre a instituição da Camparla Per 
manente de Esclarecimento aos Jaroprietg 
rios de'cães e da outras providencias. 

PAULO.MALUF,_Prefeito dó . Município de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe'aão conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 	Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de.Esclareci-
mento à população-em geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa à saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos óe animais,.cOmo.a raiva, a leptospirose é a to-
xoplasmose. 

Art. 2 9  - Os -proprietárioa de cães deve-
rão ter .  seus animais atrelados a coleiras quando. em 
trânsito-por lugares públicos. 

§ 1 9  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos.. 

• § 29  - A inobservância do disposto no §' 
1 9  deste artigo implicará em multa ao infrator nó valor 
correspondente a 3 (três) UFW(Unidade Fiscal do-Municí-
pio). 

Art. 39 - Os proprietários de cães ceve- . 
rão 'portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
.contra a raiva. 

Art. 49 - 'As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

. Art. 5 9  - Esta lei entrará - em 'vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

• 
- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de ,julho 
de 1994, 441 2. da-fundação -de São Paulo. 
PAULO MALUO, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negóclos,Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario. dás Finenças 
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do,Governo Municipal, 	em 13 de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes 
e gatos no Município de Sao Paulo. 

DOM 19/05/2001 p. 1-2 c. todas, 1-2 

Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 
81 c. 2-3. 

- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - 
referido programa sera desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 
desta Lei. 

- Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; 
(ver documento) 
- Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
Animal domestico - Apreensao de animal domestico /arts. 25 a 29/ - Cao 
- Cao feroz /art. 17, par. 3 0/ - Cao guia /art. 22, pars. 1 0  e 2 0/ - 
Castraçao /art. 33/ - Centro de Controle de Zoonoses - Comercio /arts. 
19 e 24/ - Controle da natalidade /art. 33/ - Criaçao - Doaçao /arts. 25, 
26 e 29 - Fezes /art. 16/ - Gato - Maus tratos /arts. 30 a 32 - Plaqueta de 
identificaçao do animal /art. 15/ - Programa de Educaçao 
Continuada /arts. 34 a 39/ - Propriedade - Publicidade /art. 38/ - Registro 
Geral do Animal /arts. 2 0  a 12/ - Responsabilidade /arts. 15 a 24/ - 
Vacinaçao anti rabica /art. 2 0 , par. 20 ; arts. 13 e 14/ 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 20  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 30  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 4 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 



LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3 0  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 10  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 40  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 



LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI N° 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
... 
Art. 3 0  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 201.0. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21.105/201.0, p. 83 c. 1-2 
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Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 
no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 20  A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3 0  São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2 0  Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 3 0  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 40  Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 50  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 



provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 60  No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1 0  do art. 40  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2 0  Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3 0  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1 0  Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2 0  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1 0  A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 2 0  A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 20  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 20  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3 0  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais nnicrochipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 30  As permutas deverão ser firmadas mediante documento connprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do nnicrochip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2 0  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3 0  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 5 0  O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhannento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP.] correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastrannento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP] e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP) e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP), endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 



V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 2 0  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 	 1 of 1 

et —030 I 13 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/3/2013 



(5.1C 
- two 119 

Di- 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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CLXXVIII - último sábado de agosto: 
o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação; 
CLXXIX - 21 a 28 de agosto: 
a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências; 
CLXXX - 22 a 28 de agosto: 
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a 
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando 
ao público, em caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças 
e folguedos, bem como de todos os países que tenham colônias radicadas em São 
Paulo, além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares, 
competindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias à 
comemoração do evento; 
CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro: 
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas 
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a 
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos 
humanos; 
CLXXXII - mês de setembro: 
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e 
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia, 
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer 
Fest e ser constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações 
alusivas à Semana da Gastronomia, instituída pela Lei no 12.192, de 16 de setembro 
de 1996; 
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém; 
c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar 
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de 
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito - CETET; 
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo; 
CLXXXIII - 1 0  de setembro: 
a) o Dia do Professor de Educação Física; 
b) o Dia da Chácara Klabin; 
c) o Dia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições 
esportivas, palestras e seminários; 
d) o Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
CLXXXIV - 03 de setembro: 
o Dia do Bairro da Vila Mariana; 
CLXXXV - 05 de setembro: 
a) o Dia do Antigomobilista; 
b) Desfile de Antigomobilismo; 
c) o Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a 
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de 
sua programação; 
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LEI No 14.761, DE 5 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 058/07, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Dispõe sobre a fixação de placa informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam obrigados clínicas, consultórios, prontos-socorros e hospitais 
veterinários; estabelecimentos especializados no comércio de produtos, medicamentos 
e alimentos para animais, conhecidos como pet-shops; estabelecimentos de banho e 
tosa de animais, a manter em local visível ao público placa com os seguintes dizeres: 

É crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (Lei Federal 9.605/98, art. 32). 

Denuncie: 
156 - Prefeitura do Município de São Paulo 
190 - Polícia Militar/Polícia Ambiental 
0800-618080 - Linha Verde do IBAMA. 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 50 (cinqüenta) 
centímetros por 50 (cinqüenta) centímetros, com diagramação a ser definida na 
regulamentação desta lei. 
Art. 2 0  O estabelecimento que for autuado por descumprimento do disposto nesta lei 
receberá advertência por escrito, com fixação de prazo de 15 (quinze) dias para 
regularização, e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), se a irregularidade persistir 
após decorrido o prazo dado na advertência. 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Os valores recolhidos a partir da multa serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, para 
aplicação em projetos voltados à preservação da fauna. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PRO BEM. 

Art. 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3° Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 



I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 70  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PROJETO DE LEI N° 
01-01 88/1996 

Dispõe sobre o recolhimento 
dos detritos depositados na 
via pública, por cães e gatos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art 1° - Os acompanhantes de cães e gatos são obrigados a recolher todos 
os detritos deixados por estes animais nas vias e logradouros públicos, e a 
providenciar o depósito dos mesmos nos equipamentos (lixeiras ou 
similares) destinados a recolhimento de lixo. 

Art. 2° - Através de campanha educativa, a Prefeitura dará ampla 
divulgação ao disposto no artigo 1° desta lei e, a partir de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da sua promulgação, passará a aplicar aos 
infratores multas pecuniárias de valor correspondente a 150 UFIR's (cento e 
cinquenta unidades fiscais de referência). 

• Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementados se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	de fevereiro de 1996. 

o Tripoli 
Vreador 
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PROJETO DE LEI 01-0448/2006 da Vereadora Myryam Athie (PPS) 
"Obriga as lojas de serviços para animais de estimação a instalar 

paredes ou divisórias que permitam a visualização da realização dos 
serviços e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - As lojas destinadas ao tratamento de animais de 

estimação, designadas pet shops, ficam obrigadas a instalar paredes ou 
divisórias que permitam a visualização da realização dos serviços. 

Artigo 2° - O Executivo regulamentará, no que couber, a presente 
Lei no prazo de 60 dias (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Artigo 3° - As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Artigo 4° - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

p10448-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-0477/2010 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 
"Dispõe sobre a apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, 
exposições, shows e eventos similares; proíbe entregá-los como brindes ou em 
sorteios, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica proibido apresentar ou exibir animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos e exóticos em estabelecimentos, feiras, eventos, convenções, 
solenidades, comemorações, shows, espetáculos, mostras e exposições de qualquer 
natureza ou finalidade, ainda que organizados com objetivos institucionais, 
culturais, beneficentes, artísticos ou promocionais. 
Parágrafo único. Excluem-se da proibição de que trata o caput deste artigo: 
I - feiras de adoção ou doação de cães e gatos; 
II - exposições de entidades oficiais de criadores de animais de raça; 
III - feiras, exposições e leilões pecuários; 
IV - exibições militares e da Guarda Civil Metropolitana; 
V - animais mantidos em parques públicos, aquários e zoológicos; 
VI - exposição de animais disponibilizados para a venda, em estabelecimentos 
legalmente autorizados, vedadas exibições performáticas e a acomodação em 
vitrines e recintos similares. 
Art. 2 0 . Não será permitida a entrega de animais domésticos, domesticados, 
silvestres nativos ou exóticos como brinde, prêmio ou em sorteio. 
Art. 30 . É vedada a utilização de animais domésticos, domesticados, silvestres 
nativos ou exóticos para fins ornamentais, em estabelecimentos de qualquer 
natureza. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos que se enquadrem no caput deste artigo 
terão prazo de 60 dias, a partir da promulgação desta Lei, para providenciar a 
retirada dos animais. 
Art. 4 0 . Considera-se infrator: 
I - o responsável consignado na licença ou alvará que autorizou o funcionamento 
do estabelecimento ou de um dos eventos elencados no caput do artigo 1 0 ; 
II - o promotor do evento ou, na impossibilidade de sua identificação, o 
responsável legal pelo estabelecimento, no caso de realização de uma das 
atividades relacionadas no artigo 2 0  desta lei; 
III - o responsável legal pelo estabelecimento, no caso de que trata o artigo 3 0  
desta lei. 
Art. 5 0 . Constatada infração à presente lei, o fiscal afeto à Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente aplicará pena de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na 
reincidência. 
§ 10 . Nos casos de que trata o caput do artigo 1 0  ou o artigo 3 0 , o infrator será 
multado e intimado a proceder à remoção do animal em 24 horas. 
§2 0 . Descumprida a intimação, o animal será apreendido. 
§3 0 . Nos casos de que trata o artigo 2 0 , o infrator será multado e intimado a fazer 
cessar as atividades de entrega de animal como brinde, prêmio ou em sorteio, 
seguida da apreensão imediata dos animais envolvidos, se presentes no local. 
§40 . Tratando -se de animal silvestre nativo sem comprovação de origem, a 
apreensão será imediata, sem prejuízo da multa prevista no caput e das sanções 
penais cabíveis. 
Art. 6 0 . O animal apreendido será encaminhado, em caráter provisório: 
I - ao Centro de Controle de Zoonoses, em caso de doméstico ou domesticado: 
II - ao órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente, em caso de silvestre nativo ou exótico. 
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Parágrafo único. Diante da impossibilidade de manter alojado o animal silvestre 
exótico apreendido, o órgão municipal responsável pela fauna silvestre poderá 
encaminhá-lo para instituição licenciada ou habilitada para a guarda da espécie. 
Art. 70  - O resgate do animal apreendido dar-se-á no prazo de 3 (três) dias úteis, 
mediante: 
I - presença do proprietário legal ou procurador legalmente constituído para essa 
finalidade; 
II - comprovação da origem legal, conforme a procedência do animal, em caso de 
silvestre nativo ou exótico; 
III - comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de duas 
testemunhas que possam atestá-la, em caso de animal doméstico ou domesticado; 
IV - pagamento de taxa de apreensão no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais); 
V - pagamento de taxa de permanência no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por 
dia; 
VI - transporte adequado para o animal. 
Parágrafo único. O animal silvestre nativo sem comprovação de origem não poderá 
ser resgatado. 
Art. 80 . O animal não resgatado no prazo de 3 (três) dias úteis deverá ser: 
I - encaminhado pelo Centro de Controle de Zoonoses ao programa de adoção, se 
doméstico ou domesticado; 
II - destinado pelo órgão responsável pela fauna silvestre da Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente, conforme legislação vigente, se silvestre nativo ou exótico. 
Art. 90 • As multas previstas nesta Lei deverão ser reajustadas, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior. 
Parágrafo único. Em caso de extinção do índice de que trata o caput deste artigo, 
será adotado outro criado por legislação federal, que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 10. Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, os órgãos envolvidos poderão 
firmar convênios com entidades públicas e/ou privadas, fundações, autarquias, 
organizações governamentais ou não governamentais da área de defesa da fauna. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
editando normas complementares necessárias à sua execução e fiscalização. 
Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 20 de outubro de 2010. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0543/2006 do Vereador Abou Anni (PV) 
—Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de um crematório 

para animais, especialmente animais domésticos como cães e gatos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinada a criação, no âmbito do Município de São Paulo, de um 

crematório destinado à incineração de animais, especialmente de animais domésticos e 
de estimação como cães e gatos. 

Parágrafo único. O crematório de que trata o "caput" deste artigo será construído 
pelo Poder Executivo em local previamente escolhido e de modo a que seja mínimo o 
impacto ambiental no seu entorno. 

Art. 20  O referido crematório será destinado preferencialmente à incineração dos 
restos mortais de animais domésticos de estimação entregues por seus donos, 
recolhidos em vias e locais públicos ou depois de sacrificados pelo serviço municipal de 
zoonose, nos termos da lei, podendo essa prioridade ser invertida na hipótese de risco 
epidemiológico. 

Art. 30  As instalações desse serviço específico e os procedimentos relativos ao 
próprio processo de incineração deverão estar de acordo com as normas de higiene, 
ambientais e urbanísticas do Município, sendo que também deverão propiciar uma 
postura respeitosa em relação aos seres falecidos cujos despojos serão incinerados. 

Art. 40  As cinzas produzidas nesse crematório deverão ser despejadas em áreas 
municipais preparadas para causar o mínimo transtorno ao meio ambiente. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a plantar em área degradada 
recuperada e com condições hidrográficas e de solo adequadas um bosque, com 
jardins e a possibilidade de colocação de lápides funerárias, para receber o depósito 
dessas cinzas, aberto ao público, especialmente para aqueles com vontade de recordar 
e/ou homenagear a memória de seus animais de estimação falecidos. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 
60(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10543-2006.doc.doc 
p10543-2006.doc.doc 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00017/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de 
conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose", e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, anualmente, a campanha 
de conscientização para a vacinação de cães contra a doença "Cinomose". 
Art. 20  - Constitui objetivo primordial desta campanha a conscientização da 
população paulistana, em especial os donos de cães, para a gravidade da 
"Cinomose", que é a doença mais grave nos cães, e a necessidade da vacinação 
preventiva. 
Art. 3 0  - Cabe ao Poder Executivo, por meio dos órgãos municipais competentes, a 
utilização de todos os meios de comunicação e informação disponíveis para' alcançar 
o objetivo a que se refere o artigo 2 0  desta lei. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

-Ç AO PAULO 
16 - PAR 	I 

PI0030-13 
16- 00096/2013 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0030/13 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a 
instituição da "Cãominhada", a ser realizado em outubro, preferencialmente na semana do 
dia 4. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como no artigo 30, I, da 
Constituição Federal, o qual permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 1  

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação,  e 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do SUBSTITUTIVO, ao final 
apresentado. 

Com efeito, o artigo 2° do projeto, ao impor o planejamento e a execução do evento aos 
órgãos do Poder Executivo, determina ao Executivo a prática de ato concreto de 
administração, violando o princípio da independência e harmonia entre ,os Poderes, 
estatuído pelo art. 20  da Constituição Federal, pelo art. 5 0  da Constituição Estadual e, ainda, 
pelo art. 6° da Lei Orgânica do Município. 

• 	
Sendo assim, a título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, retiramos o artigo 2 0  e 
adaptamos a redação da propositura às regras de técnica legislativa elencaclas na Lei 
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis, sugerindo, então, o seguinte substitutivo., 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0030/13 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a finalidade de incluir, no Calendário 
Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês 
de outubro, preferencialmente na semana do 
dia 4, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 
P10030-13. I 

fone (11) 3396- 17- 00097/2013 
17- RELCOM 



CiilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0030-13 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007; com a 
seguinte redação: 

"— no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: 
"Cãominhada" 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispopições' em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em .2.0 

ANTONIOJGOULART 

ALESSANDRO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0030-13. I 
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OTA 

PL 3012013 CECE- ard 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

17- RELCOM 
177 00378/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,tULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N°30/2013 

1 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que altera a Lei 
n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir OffliOnght:~gpalizado 
anualmente no mês, preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras Pio~cias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação PatticiPativa->exarornarecer de 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado com o objetivo de promover ajustes 
técnicos na sua redação. 	 • .vr 	rXj 

.r 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito,desug,competência, entende 
que a propositura é meritória, deve prosperar, eis que atinge o interesse público dado 
que busca promover e sensibilizar a população para a problemática do abandono de 
animais domésticos, chamando a atenção para a posse responsável de animais, além 
de promover ações relativas a saúde e bem-estar físico e mental dos animais. 

Portanto favorável é o nosso parecer, na forma do substitutivo apresentado de 
CCJLP. 



r,r 

Pr sidente 

ORLANDO SI 	Relator 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

OTA 

TONINHO VESPOLI 

17- RELCOM 
17- 00378/2013 

5yrrorla rl 11 111r 

16- PAR 
16-00374/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DÈ'EDUCAÇÃO,tULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 30/2013. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que altera a Lei 
n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir odeUnlintw14,1  alizado 
anualmente no mês, preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras pr6TaêYicias. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Párticipativa-;exareggarecer de 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado com o objetivo de promover ajustes 
técnicos na sua redação. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbitojle,suxpompetência, entende 
que a propositura é meritória, deve prosperar, eis que atinge o interesse público dado 

•  que busca promover e sensibilizar a população para a problemática do abandono de 
animais domésticos, chamando a atenção para a posse responsável de animais, além 
de promover ações relativas a saúde e bem-estar físico e mental dos animais. 

Portanto favorável é o nosso parecer, na forma do substitutivo apresentado de 
CCJLP. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

'MULO 

CECI' 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 02108/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 30/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, visa alterar 
a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Cãominhada", a ser realizado 
anualmente no mês de outubro. 

Conforme estabelece o parágrafo único do art. 1° da propositura, o evento será 
realizado preferencialmente na semana do dia 4 de outubro e passará a constar do 
Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. O art. 2° determina que o 
planejamento, a regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder 
Executivo, através dos órgãos competentes, juntamente com as ONGs que atuam na 
assistência aos animais carentes do município, sem prejuízo da participação de 
empresas patrocinadoras do evento. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo considerando que "o artigo 2° do projeto, ao impor o planejamento e a 
execução do evento aos órgãos do Poder Executivo, determina ao Executivo a prática de 
ato concreto de administração, violando o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes, estatuído pelo art. 2° da Constituição Federal, pelo art. 5° da Constituição 
Estadual e, ainda, pelo art. 6° da Lei Orgânica do Município. Sendo assim, a título de 
aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, retiramos o artigo 2° e adaptamos a redação 
da propositura às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. , 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OcAl t'0 1 20 k 5  
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 05 de novembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3735/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 05 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 30/13, de autoria do Vereador Gilson 
Barreto, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de 
outubro, preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 38/39 do processo 

(PROJETO DE LEI No 30/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial a 
"Cãominhada", a ser realizada no 
mês de outubro, preferencialmente 
na semana do dia 4, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

NN - no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: 
'Cãominhaday 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de novembro de 2013. 

JCSS/krms 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 07 de novembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3735, de 05/11/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 30/13, de autoria do Vereador Gilson Barreto (inciso I do art. 

84 do R.I.). 

A 	- 
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São Paulo, 	)1 de novembro de 2013.• 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofício J. J. 	 13 

Ref.: OF-SGP-23 n° 3735/2013 
DOC EG  15 - 79 ,‘ 120 3 

15 - 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 4 4  

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 30/13, quce, 4  

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir ricg 

Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de outubro,g 

preferencialmente na semana do dia 4, tendo-lhe sido reservado o númer 

15.904. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestog 

de apreço e consideração. 

C•4 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

R serva erva 15.904 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de novembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 3754/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.904, de 11 de novembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de outubro, 
preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras providências, relativa ao 
Projeto de Lei no 30/13, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Publicada na Secretaria Geral Parlamentar d 
em 12 de novembro de 2013. 

mara Municipal de São Paulo, 

CAIN.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI N 0  15.904 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013  

(PROJETO DE LEI N 0  30/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial a 
"Cãominhada", a ser realizada no 
mês de outubro, preferencialmente 
na semana do dia 4, e dá outras 
providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"- no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: 
'Cãominhada';" 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/ars. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 14 de novembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3754, de 12/11/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.904, de 11 de novembro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 30/13, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 

Los Santos 
Lucia 	a t. e Setor II 

• enca 
R 



Papel para informação, rubricado como foi 

/     (a) 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

el  N) 	de 20 	14  

 

Chtudi 	enriquo Leel LI/It/trea 
asistente Parlamentar 

À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 14/11/2013. 
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